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1. COMPOSIÇÃO 
 
1.1 MEMBROS 

1. Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto (presidente); 

2. Juíza de Direito Karla Jeane Matos de Carvalho, titular da 2ª Vara da Comarca de Coelho Neto 

(Coordenadora) 

3. Juíza de Direito Lívia Maria da Graça Costa Aguiar, respondendo pela 1ª Vara da Infância e Juventude 

do Termo Judiciário de São Luís da Comarca da Capital; Juiz de Direito José dos Santos Costa, titular da 

2ª Vara da Infância e Juventude do Termo Judiciário de São Luís da Comarca da Capital; Juiz de Direito 

José Afonso Bezerra de Lima, titular da 9ª Vara Criminal do Termo Judiciário de São Luís da Comarca 

da Capital e Juiz de Direito Simeão Pereira e Silva, titular 4ª Vara Cível de Timon.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1.1 EQUIPE ADMINISTRATIVA 

1. Maria Teresa Feitosa Rêgo (Secretária) 

2. Cacilda Maria da Cruz Oliveira (Técnica Judiciária) 

3. Abel Lima de Santana (Secretário de Administração)  

 

 

1.2 EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

1. Ana Carolina Silva Costa (Analista Judiciário – Psicólogo) 

2. Maria Aparecida Chaves Sampaio (Analista Judiciário – Odontólogo) 

3. Eloina Helena Sousa Abrantes (Analista Judiciário – Assistente Social) 

4. Luciana Helena Gama Vaz (Analista Judiciário – Médico Pediatra) 

 

 

 

 

 

 

 



 

2. APRESENTAÇÃO 

 

A Coordenadoria da Infância e Juventude foi criada pela Resolução nº 05 de 04 de março de 2010, atendendo 

determinação do Conselho Nacional de Justiça através da Resolução nº 94, de 27 de outubro de 2009.  

Tem como princípios a prioridade de atendimento à Infância e Juventude, a necessidade de unificar e expandir as 

medidas de proteção e os projetos voltados à área e a necessidade de especializar os profissionais do Poder Judiciário do 

Maranhão para atuação direta com crianças e adolescentes. 

Nos termos da Resolução nº 05/2010 possui as seguintes atribuições: elaborar sugestões para o aprimoramento da 

estrutura do Judiciário na área da infância e juventude; dar suporte aos magistrados, aos servidores e as equipes 

multiprofissionais visando à melhoria da prestação jurisdicional; promover a articulação interna e externa da Justiça da 

Infância e Juventude com outros órgãos governamentais e não-governamentais; colaborar para a formação inicial, 

continuada e especializada de magistrados e servidores na área da Justiça da Infância e Juventude; exercer as 

atribuições da gestão estadual dos Cadastros Nacionais da Infância e Juventude. 

Encontra-se instalada na Rua do Egito nº 167 – Centro, São Luís/MA, CEP: 65010-903, telefone: (98) 3261-6287, desde o 

dia 24 de março de 2014. 

 

 

 

 



 

 

3. AÇÕES REALIZADAS 

3.1 Reuniões e Encontros da Infância e Juventude 

 A Coordenadoria da Infância e Juventude participou das seguintes reuniões e encontros da Infância e Juventude: 

 No dia 25 de março de 2014 na 2ª Vara da Infância e Juventude com representantes do Ministério Público e da Rede 

Maranhense de Justiça Juvenil para tratar da necessidade de locação de imóvel que abrigasse as Varas da Infância, a 

Promotoria e as equipes multidisciplinar.  

 No dia 07 de abril de 2014 na unidade do monitoramento carcerário cujo tema foi crianças e adolescentes em conflito 

com a lei, com a participação do Dr. José dos Santos Costa (Juiz titular da 2ª Vara da Infância e Juventude), 

representantes da Funac e da Rede Maranhense de Justiça Juvenil. 

 No dia 25 de abril de 2014 foi realizada a primeira reunião dos Juízes membros da Coordenadoria com o objetivo de 

apresentação da Coordenadoria e o estabelecimento de metas prioritárias para elaboração de projetos. Foram 

discutidos, dentre outros, os seguintes tópicos: Instalação e estruturação das salas de depoimento especial em 10 

(dez) Comarcas do Estado e curso de capacitação para magistrados e mediadores; Apresentação de questionário para 

avaliar as dificuldades de cada Vara Especializada na área da Infância e Juventude; Mobilização da sociedade para o 

dia 18 de maio - Dia nacional de combate a exploração sexual de crianças e adolescentes; Apoio à campanha voltada 

para o combate ao uso do Crack , “Jogando Contra as Drogas”, tomando como gancho o slogan da Copa do Mundo no 



 

Brasil; Divulgação dos projetos como “Família Acolhedora”, para que a sociedade adote posturas de participação e 

integração.  
 No dia 07 de maio de 2014 com representantes do IBPR (Instituto Brasileiro de Práticas Restaurativas) com o 

objetivo de entender o funcionamento da 2ª Vara da Infância e Juventude da Capital e estabelecer parceria com 

órgãos ligados à Infância e Juventude. Foram discutidos, dentre outros, os seguintes tópicos: o problema na aplicação 

das medidas sócio-educativas devido à insuficiência de casas para a internação de adolescentes em conflito com a lei; a 

preocupação a respeito da eficácia das medidas sócio-educativas que seriam mais bem aplicadas com o apoio das 

equipes de referência, bem como o número de CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social) para 

atender o contingente; a importância da parceria de CREAS com o Conselho Tutelar e a SEMCAS (Secretaria Municipal 

da Criança e Assistência Social); a importância do SINASE (Sistema Nacional de Atendimento Sócio-educativo), que 

reforça a aplicação da Justiça Educativa e Justiça Restaurativa, impedindo que alguns conflitos cheguem ao 

conhecimento do Poder Judiciário, uma vez que esses litígios podem ser transformados em conciliação. 

 No dia 21 de julho de 2014 com o Ministério Público – Promotores da Região da Baixada solicitam medidas urgentes de 

aplicação imediata para melhoria dos serviços, também foram discutidos a colocação nos terminais de embarque e 

desembarque de postos com comissários da Infância e Juventude, visando à fiscalização nos transportes de crianças e 

adolescentes para as diversas localidades do Maranhão, bem como, outros Estados. 

 No dia 19 de agosto de 2014 com a Exma. Sra. Desembargadora Cleonice Silva Freire para a apresentação do Link da 

Coordenadoria, que foi planejado com a Assessoria de Comunicação e Diretoria de Informática, obedecendo aos 

padrões exigidos pelo CNJ, mas com ‘layout’ que remetem a este Egrégio Tribunal. 





 

 No dia 15 de outubro de 2014 aconteceu na cidade de Brasília – DF a reunião do Colégio de Coordenadores da Infância 

e Juventude, onde foram discutidas as estratégias de intervenção para cumprimento da Resolução CNJ nº 190 e o 

Provimento 36 da Corregedoria Nacional de Justiça. No encontro também ocorreu à palestra ministrada pelos 

professores Cassimira Benge e Benedito Santos (UNICEF) com o tema: O diagnóstico das Coordenadorias da Infância 

e Juventude e as perspectivas de ação e a eleição para a Nova Diretoria do Colégio de Coordenadores. 

 Com a Secretária Municipal da criança e assistente Social a Dra. Andrea Carla Everton Lauande em decorrência da 

reivindicação do Juiz da 2ª Vara da Infância e Juventude, Dr. José dos Santos Costa, no sentido de aumentar o 

número de CREAS de 05 (cinco) para 07 (sete). 

 No período de 03 a 05 de novembro de 2014 a Coordenadoria, por meio das servidoras Maria Teresa e Cacilda, 

participou do Seminário Regional Sul ABMP e Fórum Estadual de Juízes, Promotores de Justiça, Defensores Públicos e 

Técnicos do Poder Judiciário e Ministério Público que aconteceu na cidade de Florianópolis-SC. As palestras foram 

ministradas em forma de painel onde foram discutidos assuntos como: Limites de Atuação dos Juízes, Promotores de 

Justiça e Defensores Públicos nas Ações de Destituição do Poder Familiar; Inter-relações do Sistema de Justiça como 

o Sistema de Garantia de Direitos e Interdisciplinaridade na Infância e Juventude; Depoimento Especial; Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto; Ato Infracional, Saúde Mental e Drogadição e Justiça Restaurativa. No evento 

também houve exibição do filme “De Menor” com debate com a diretoria e atores do filme e apresentação dos 

projetos: Procurando caminhos (Florianópolis), Proteção de jovens em território vulnerável (Ceará) e família acolhedora 

(Paraná). 

                                                                                                                                                                                  











 

idade, que costumam sentir-se constrangidas na presença de supostos agressores, com a ajuda de profissionais 
devidamente capacitados. Este consiste em receber a criança ou adolescente nas dependências do Fórum, 30 
minutos antes da audiência, para então direcioná-la à sala de depoimento especial, onde será ouvida por um 
profissional competente com o auxílio de equipamentos audiovisuais, que estarão ligados à sala de audiência. Na 
Sala de audiência estarão o juiz, promotor e partes, que poderão ouvir e fazer perguntas por meio da técnica que 
estará na sala de depoimento especial.  
 

3.2.3 Curso de Depoimento Especial para Magistrados 
 

Com o objetivo de capacitar magistrados para a oitiva de crianças e adolescentes vítimas ou 
testemunhas de casos de abuso sexual ou violência doméstica, A Coordenadoria da Infância e Juventude e a 
Escola Superior de Magistratura (ESMAM) realizou nos dias 01 e 02 de junho de 2015 mais um Curso de 
DEPOIMENTO ESPECIAL. O Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto fez a abertura do curso que ocorreu no 
auditório Humberto Filgueiras no Fórum “Des. Sarney Costa” e na oportunidade destacou a importância do uso 
dessa técnica para minimizar os danos causados a uma criança que precisa prestar depoimento de um caso de 
abuso ou maus tratos. 
                    Na ocasião, compôs a mesa do, o Exmo. Sr. Desembargador, Jamil de Miranda Gedeon Neto, 
Presidente desta Coordenadoria, o Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito e Diretor do Fórum Osmar dos Santos Gomes, a 
Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito e Coordenadora da CIJ – Coordenadoria da Infância e Juventude, Karla Jeane 
Matos de Carvalho e a Exma. Sra. Dra. Juíza de Direito, Sara Fernanda Gama. O primeiro palestrante foi o Dr. 
Paulo, professor Doutor da UFMA, que abordou tema como o psiquismo e regressão, se utilizando de uma dinâmica 
de grupo, mesa redonda e outras técnicas. 

A Dra. Karla Jeane explanou como se deu a implantação dessa nova técnica e principais 
características do DEPOIMENTO ESPECIAL, inclusive com apresentação em vídeo de gravações de depoimentos 
realizados em outros Estados. 

Houve ainda um momento com o Dr. Jorge, Diretor de Informática TJ-MA, que tirou todas as 
dúvidas sobre os equipamentos de áudio, vídeo e informática utilizados na sala de DEPOIMENTO ESPECIAL. 
                   A Dra. Sara Gama expôs sua experiência profissional, pois já faz uso desta técnica na comarca da 





 

 

3.2.4 Curso de Depoimento Especial para facilitadores 

     Mais uma turma de facilitadores foi treinada para o Depoimento Especial de crianças e adolescentes 
vítimas ou testemunhas de violência sexual, física ou psicológica, em processos que tramitam na justiça. O curso 
aconteceu nos dias 09 e 10 de julho de 2015 e contou com a presença de 62 (sessenta e dois) servidores, entre 
Psicólogos, Assistentes sociais, Técnicos, Auxiliares e profissionais do Cras e Creas. Os instrutores Karla Jeane 
Matos (juíza),  Sara Gama (juíza), Paulo Guilherme Siqueira Rodrigues (psicólogo) e Jaqueline Brito Oliveira 
(Assistente Social) apresentaram nos dois dias do curso, à fundamentação jurídica da técnica, o passo a passo do 
depoimento, técnicas de entrevista, além da construção de diversos conceitos (abuso sexual, maus-tratos, abuso 
sexual extra e intrafamiliar etc.). Já nas aulas práticas, simulações de situações reais do percurso da vítima até o 
Fórum, de acordo com o método tradicional - com várias oitivas, que prejudicam o relato da vítima (memória) e a 
apuração do caso – e de audiência utilizando a sistemática do depoimento especial, com base nos ensinamentos 
adquiridos durante o curso.  

 





 

 

             3.3 Processos e documentos encaminhados 

A Coordenadoria respondeu a processos e documentos via digidoc enviados ao setor, encaminhou circulares 
aos magistrados que atuam na área da Infância e Juventude sobre recomendações do CNJ (Conselho Nacional de 
Justiça), deu suporte aos magistrados quanto ao preenchimento dos sistemas CNA (Cadastro Nacional de Adoção), 
CNCA (Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas) e CNACL (Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei) 
e fez um levantamento junto as Varas e Comarcas que tem competência para julgar processos na área da Infância e 
Juventude do Estado sobre a regularidade do preenchimento de tais sistemas, assim como orientou sobre a 
responsabilidade dos magistrados ao preencher em tempo estipulado tais cadastros para que possamos ter um número 
mais próximo da realidade. 

Em 20 de julho de 2015, a Coordenadoria encaminhou ao CNJ questionário devidamente preenchido sobre o 
perfil da implantação dos serviços de Família Acolhedora no Brasil. As informações foram obtidas junto à Secretaria 
Municipal da Criança e Assistência Social (SEMCAS), Órgão que hoje executa o serviço no Município de São Luís. 

Em 23 de julho de 2015 foram prestadas informações à 32ª Promotoria de Justiça Especializada (Infância e 
Juventude) sobre as instalações das salas de depoimento especial nos Fóruns do Estado. 

Conforme solicitado foi encaminhado aos Coordenadores da Infância e Juventude de Goiás e Santa Catarina 
sugestões de cursos de operacionalização e capacitação para formação inicial, continuada e especializada de 
magistrados e servidores da área da infância e juventude para elaboração de estudos, relatórios e consultas de 
formação de parcerias para tais fins que foram apresentadas no VI Encontro do Colégio de Coordenadores que 
aconteceu dia 14 de agosto de 2015. 

 




























